
PARECER Nº 142, DE 2018

DA COMISSÃO DE SEGURAÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 371, DE 2016

Dá lavra do nobre deputado Rafael Silva, a propositura em análise visa reconhecer caráter oficial à concessão da “Medalha Eterno Guerreiro” outorgada anualmente pela Associação dos Policiais Militares Portadores de Deficiência do estado de São Paulo (APMDESP).
Em pauta nos termos do item 2, parágrafo único doa artigo 148, do Regimento Interno, a presente propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 59ª a 63ª Sessões Ordinárias, (de 03/05 a 12/05/2016), não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Encaminhado que foi à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser analisado quanto aos aspectos de legalidade, constitucionalidade e juridicidade, recebeu daquele colegiado técnico parecer favorável, juntado às fls. 04 e 05.
Na continuidade do processo legislativo, foi o Projeto de Lei encaminhado a esta Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários para ser exarado Parecer quanto aos aspectos que nos cabe.
Ao fazê-lo, verificamos que já existe manifestação do nobre Deputado Jooji Hato, juntada às fls. 07, favorável à propositura, a qual adotamos como nosso Parecer.
Assim, nos manifestamos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 371, de 2016.
a) Hélio Nishimoto – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 28/6/2017.

a) Delegado Olim – Presidente

Delegado Olim – Fernando Capez – Hélio Nishimoto – Rafael Silva – Coronel Camilo – Gil Lancaster 

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR
De autoria do Deputado Rafael Silva, o projeto em epígrafe pretende que seja reconhecido o caráter oficial à concessão da Medalha “Eterno Guerreiro", outorgada, anualmente, pela Associação dos Policiais Militares Portadores de Deficiência do Estado de São Paulo (APMDFESP) aos premiados.

Conforme o disposto no item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.

Primeiramente, para apreciação quanto aos seus aspectos constitucionais, legais e jurídicos, foi a proposta encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que opinou por sua aprovação.

Em seguida, o projeto foi conduzido a esta Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários para nossa avaliação dos aspectos previstos no § 9° do artigo 31 do regimento citado. 
Da análise do assunto, verificamos que, em sua justificativa, o autor ressaltou que “desde 9 de março de 2001, quando foi publicada a Lei Estadual n° 10.778, que determina que todo dia 11 de outubro seja celebrado o Dia do Policial Militar Portadores de Deficiência, a APMDFESP – Associação dos Policiais Militares Portadores de Deficiência do Estado de São Paulo tem mantido essa data como uma das mais importantes, pois seus associados indicam nomes – de pessoas físicas ou jurídicas – para serem agraciadas com a Medalha “ETERNO GUERREIRO” ” – a qual representa  “uma homenagem àqueles que lutam não só pelo reconhecimento dos direitos dos Policiais Militares Portadores de Deficiências, mas também por todos os brasileiros que não têm suas necessidades básicas como cidadãos atendidas”. 

Essa condecoração tem o intuito de homenagear aqueles que atuam em causas em prol da sociedade brasileira e estimular outras pessoas a trilhar esse mesmo caminho. E, o reconhecimento de seu caráter oficial pelo Governo do Estado significaria ampliar a divulgação das iniciativas concorrentes e conferir maior apoio institucional a tão importante premiação.

Diante do exposto, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n° 371, de 2016.

a) Jooji Hato 


